
Comunicado nº 3/2021 Brasília, 2 de março de 2021

SESSÃO de REVISÃO de 22 de fevereiro de 2021

Entre os julgados da 2ª Câmara na 799ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



Suspensa a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, II, do Código Tributário Nacional. Injus�ficável prosse-
guimento do presente feito. Persecução penal que está fadada à inu�lidade. Manutenção do arquivamento. 
Número: JFRJ/VTR-5000285-26.2020.4.02.5104-INQ - Eletrônico  Voto nº: 461/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/tributario-suspensao-arq-0285.pdf


É de atribuição do Ministério Público Federal a persecução penal de conduta perpetrada em desfavor de interesse de siste-
ma próprio de previdência de servidores estaduais e municipais. Enunciado nº 66. Não homologação do declínio.
Número: JF-AM-INQ-1006610-04.2020.4.01.3200 - Eletrônico  Voto nº: 451/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/declinio-ausencia-repasse-rpps-federal-6610.pdf


Realizada operação indireta, na modalidade BNDES FINAME. Nas operações indiretas, o Sistema BNDES atua como mero 
repassador de recursos para os Agentes Financeiros, que são ins�tuições financeiras previamente credenciadas. Os Agentes 
Financeiros, por sua vez, contratam o financiamento com o Beneficiário Final, e, assim, assumem integral e exclusivamente os 
riscos da operação. Possível ocorrência de crime de estelionato, entre pessoas jurídicas privadas. Homologação do declínio de 
atribuições ao Ministério Público Estadual. 
Número: JF-AP-1002833-20.2020.4.01.3100-INQ - Eletrônico  Voto nº: 466/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/declinio-estelionato-entre-empresas-privadas-2833.pdf


Auxílio emergencial. Direito patrimonial disponível. Aplicação da Orientação nº 42. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.14.001.000269/2020-97 - Eletrônico  Voto nº: 723/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/aux-emergencial-rec-parte-arq-0269.pdf


Não é da atribuição do Ministério Público Federal a persecução penal rela�va aos crimes de falsidade documental pra�cados 
perante Junta Comercial. Enunciado nº 62. 
Número: 1.30.001.004761/2020-98 - Eletrônico  Voto nº: 619/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/confl-mpf-x-mpe-junta-comercial-cnmp-4761.pdf


Crime descrito no art. 20, § 2º, da Lei nº 7.716/89, via internet. Basta ao reconhecimento da competência da Jus�ça Federal 
que o material envolvendo ofensas tenham permanecido acessível por alguém no estrangeiro, ainda que não haja evidências 
de que esse acesso realmente ocorreu. Não homologação do declínio de atribuições. 
Número: 1.30.001.000393/2021-90 - Eletrônico  Voto nº: 647/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/mpf-preconceito-relig-federal-0393.pdf


Crime previsto no ar�go 241-B, da Lei n° 8.069/90, via internet. O Brasil é signatário da Convenção sobre os Direitos da Crian-
ça, que foi internalizada com a publicação do Decreto nº 99.710/90. Basta ao reconhecimento da competência da Jus�ça 
Federal que o material contendo imagens de pornografia infan�l tenha permanecido acessível por alguém no estrangeiro, 
ainda que não haja evidências de que esse acesso realmente ocorreu. Não homologação do declínio de atribuições. 
Número: 1.34.001.000205/2021-84 - Eletrônico  Voto nº: 443/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/mpf-pedofilia-eca-internet-federal-0205.pdf


Crime de falsidade ideológica (CP, art. 299). Nos termos do parágrafo único do art. 137 da Lei nº 8.112/90, não poderá retor-
nar ao serviço público federal o servidor que for demi�do em virtude do come�mento de improbidade administra�va. Entre-
tanto, em recente decisão proferida pelo Plenário do STF (ADI 2975), esta regra da Lei nº 8.112/1990 foi declarada incons�tu-
cional por violação à proibição de imposição de sanção perpétua, prevista no ar�go 5º, inciso XLVII, da CF. Homologação do 
arquivamento. 
Número: 1.16.000.000057/2020-45 - Eletrônico  Voto nº: 629/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/arq-falsid_ideol_demissao_retorno_perpetuo_inconst-0057.pdf


Descaminho dentro da cota de isenção. Infração administra�va a�pica na esfera criminal, sendo irrelevante a existência de 
reiterações no crime de descaminho. Enunciado 74. Manutenção do arquivamento. 
Número: JF/PR/GUAI-5002682-85.2020.4.04.7017-APN - Eletrônico  Voto nº: 617/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/jf-descaminho-cota-manut-arq-2682.pdf


Crime de descaminho (CP, art. 334). Atribuição do local do domicílio da empresa inves�gada. Enunciado nº 95.
Número: JF/PR/CUR-5022911-20.2020.4.04.7000-PIMP - Eletrônico  Voto nº: 567/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/embargos-ausencia-omissao-2911.pdf


Assédio sexual supostamente come�do por professor de Universidade Federal que também é juiz de direito. Interesse Fede-
ral. Não homologação do declínio de atribuições. 
Número: 1.30.005.000582/2020-41 - Eletrônico  Voto nº: 365/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/crime-juiz-fora-funcao-federal-0582.pdf


Recusa de reabertura do prazo para oferecimento da suspensão condicional do processo, por entender cabível - e preceden-
te - o acordo de não persecução penal. A negociação das cláusulas cabe ao membro do Ministério Público Federal oficiante, 
ao acusado e ao seu defensor, sendo certo que, na ausência de consenso, o caminho natural será a não celebração do ANPP 
e o prosseguimento da persecução penal. Não conhecimento da remessa.
Número: 1.33.008.000707/2020-00 - Eletrônico  Voto nº: 379/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/anpp-clausula-e-sursis-nao-conhec-0707.pdf


Apresentação de nota fiscal adulterada a fim de obter bene�cios do PROAGRO. Atribuição do Ministério Público Federal. Não 
homologação do declínio de atribuições. 
Número: JFRS/PFU-5001684-49.2018.4.04.7127-INQ - Eletrônico  Voto nº: 578/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/2021-0112-voto-jf-proagro-nao-homol-decl-1684.pdf


Crime previsto no art. 39 § 5º, II da Lei 9.504/97. No atual estágio da inves�gação, admi�r-se-ia o arquivamento ante a ausên-
cia de elementos mínimos de autoria e/ou materialidade deli�va após esgotadas as diligências inves�gatórias, ou se demons-
trada a ocorrência de causa excludente da ilicitude ou ex�n�va da punibilidade. Não é o caso dos autos. Presença de lastro 
probatório mínimo, indica�vo da autoria e da materialidade deli�va, sobretudo por se tratar de hipótese de flagrante delito. 
Possibilidade da realização de diligências para a completa elucidação dos fatos. Arquivamento prematuro.
Número: TRE/MG-PET-0600494-88.2020.6.13.0276 - Eletrônico  Voto nº: 586/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/2021-0109-voto-je-crime-eleit-boca-urna-prosseg-0494.pdf


Crime descrito no art. 1º, inciso I, da Lei 8.137/90. A competência para processar e julgar o delito é do local onde houver 
ocorrido a sua consumação, por meio da cons�tuição defini�va do crédito tributário, sendo irrelevante a mudança de domi-
cílio fiscal do contribuinte. 
Número: PRM/AÇA-3401.2019.000040-5-INQ  Voto nº: 404/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_3/mpf-confl-trib-local-consum-const-cred-0040.pdf


 

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 451

Quan�ta�vo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

183
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21
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36
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3

7

48

 
Homologados   

Não homologados 

Não conhecimento 

Outros 
19 17




